
Contratos Administrativos

DescriÃ§Ã£o

Os contratos administrativos sÃ£o instrumentos essenciais para a consecuÃ§Ã£o das finalidades do
Estado, viabilizando a prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos, a execuÃ§Ã£o de obras e a aquisiÃ§Ã£o
de bens. Seu estudo Ã© fundamental para candidatos a concursos jurÃdicos e de carreiras pÃºblicas
em geral, pois apresenta nuances e caracterÃsticas prÃ³prias, diferentes do contrato regido pelo direito
privado.

Conceito de Contrato Administrativo

O contrato administrativo Ã© o ajuste firmado entre a AdministraÃ§Ã£o PÃºblica e particular (ou,
excepcionalmente, entre entes pÃºblicos), com o objetivo de atender ao interesse pÃºblico, mediante a
imposiÃ§Ã£o de clÃ¡usulas e prerrogativas prÃ³prias, regidas predominantemente pelo direito pÃºblico.

DefiniÃ§Ã£o clÃ¡ssica (Maria Sylvia Zanella Di Pietro):

â€œContrato administrativo Ã© o acordo de vontades celebrado pela AdministraÃ§Ã£o
PÃºblica e pelo particular, sob regime jurÃdico de direito pÃºblico, com vistas Ã 
satisfaÃ§Ã£o do interesse pÃºblicoâ€•.

ObservaÃ§Ã£o Importante:
Nem todo contrato celebrado pela AdministraÃ§Ã£o Ã© administrativo! Muitos ajustes sÃ£o feitos sob
as regras do direito privado (â€œcontratos da AdministraÃ§Ã£oâ€• ou â€œcontratos administrativos
lato sensuâ€•), enquanto os â€œcontratos administrativos stricto sensuâ€• possuem regime jurÃdico
prÃ³prio, com clÃ¡usulas exorbitantes.

CaracterÃsticas dos Contratos Administrativos

PresenÃ§a da AdministraÃ§Ã£o PÃºblica: Pelo menos um dos polos do contrato deve ser
ocupado pela AdministraÃ§Ã£o.
Finalidade PÃºblica: Todo contrato administrativo busca alcanÃ§ar o interesse pÃºblico
primÃ¡rio.
ClÃ¡usulas Exorbitantes: Prerrogativas da AdministraÃ§Ã£o que lhe conferem poderes
superiores aos contratos comuns (alterar unilateralmente, aplicar sanÃ§Ãµes, rescindir
unilateralmente etc.).
Regime JurÃdico de Direito PÃºblico: AplicaÃ§Ã£o das regras da Lei 14.133/2021 (Nova Lei
de LicitaÃ§Ãµes e Contratos) e de princÃpios constitucionais.
Formalismo: ExigÃªncia de formalizaÃ§Ã£o por escrito, exceto em casos excepcionais (ver art.
95 da Lei 14.133/2021).
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FiscalizaÃ§Ã£o: Controle interno da execuÃ§Ã£o contratual por agentes da AdministraÃ§Ã£o.

Um dos temas campeÃµes de prova Ã© a diferenÃ§a entre clÃ¡usulas essenciais (conteÃºdo do art.
92 da Lei 14.133/2021) e clÃ¡usulas exorbitantes.

PrincÃpios dos Contratos Administrativos

AlÃ©m dos princÃpios gerais da AdministraÃ§Ã£o (legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiÃªncia), os contratos administrativos tambÃ©m sÃ£o regidos por princÃpios
prÃ³prios, tais como:

Supremacia do Interesse PÃºblico: Funda as prerrogativas (clÃ¡usulas exorbitantes) da
AdministraÃ§Ã£o.
Continuidade do ServiÃ§o PÃºblico: PrevÃª a vedaÃ§Ã£o de paralisaÃ§Ã£o dos contratos,
salvo hipÃ³teses legais (ex: art. 106 da Lei 14.133/2021).
Mutabilidade: A AdministraÃ§Ã£o pode alterar unilateralmente o contrato para garantir a
adequaÃ§Ã£o ao interesse pÃºblico (art. 124 da Lei 14.133/2021).
Intangibilidade do EquilÃbrio EconÃ´mico-Financeiro: O contrato pode ser alterado, mas
deve ser garantido o equilÃbrio econÃ´mico do particular (art. 135 da Lei 14.133/2021).

InexecuÃ§Ã£o dos Contratos Administrativos

A inexecuÃ§Ã£o pode ser total ou parcial e decorrer de ato do contratado, da AdministraÃ§Ã£o ou de
caso fortuito/forÃ§a maior.

HipÃ³teses de InexecuÃ§Ã£o (Art. 137, Lei 14.133/2021):

InexecuÃ§Ã£o por culpa do contratado: atraso, execuÃ§Ã£o insatisfatÃ³ria, descumprimento de
clÃ¡usulas.
InexecuÃ§Ã£o por culpa da AdministraÃ§Ã£o: omissÃ£o nos pagamentos, descumprimento de
obrigaÃ§Ãµes acessÃ³rias.
Caso fortuito ou forÃ§a maior.

SanÃ§Ãµes aplicÃ¡veis: AdvertÃªncia, multa, suspensÃ£o temporÃ¡ria, declaraÃ§Ã£o de
inidoneidade, impedimento de licitar/contratar (arts. 156-159, Lei 14.133/2021).

AtenÃ§Ã£o:
A inexecuÃ§Ã£o gera direito de resposta, devido ao contraditÃ³rio e a ampla defesa, antes da
aplicaÃ§Ã£o de penalidades administrativas (art. 161 da Lei 14.133/2021).

ExtinÃ§Ã£o dos Contratos Administrativos
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Formas de ExtinÃ§Ã£o:

Cumprimento Regular: Objeto contratado Ã© entregue nas condiÃ§Ãµes pactuadas.
AnulaÃ§Ã£o: Por ilegalidade constatada (administrativa ou judicial).
RescisÃ£o: Unilateral (por interesse pÃºblico ou culpa da contratada) ou por acordo entre as
partes.
EncampaÃ§Ã£o: AssunÃ§Ã£o do serviÃ§o pela AdministraÃ§Ã£o sem culpa do contratado.
Caducidade: Descumprimento contratual.

ObservaÃ§Ã£o Importante:
Nas hipÃ³teses de extinÃ§Ã£o por ato da AdministraÃ§Ã£o, o contratado faz jus Ã  indenizaÃ§Ã£o
pelos investimentos ainda nÃ£o amortizados, salvo se a rescisÃ£o decorrer de infraÃ§Ã£o contratual.

SÃºmula 473/STF: â€œA AdministraÃ§Ã£o pode anular seus prÃ³prios atos quando
eivados de vÃcios que os tornam ilegais, porque deles nÃ£o se originam direitos; ou
revogÃ¡-los, por motivo de conveniÃªncia ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaÃ§Ã£o judicial.â€•

Contratos Administrativos em EspÃ©cie

Principais EspÃ©cies:

Contrato de Obra PÃºblica: ExecuÃ§Ã£o de obra material ou imaterial para a AdministraÃ§Ã£o.
Contrato de ServiÃ§o: PrestaÃ§Ã£o de serviÃ§o de natureza contÃnua ou eventual.
Contrato de Fornecimento: Entrega de bens mÃ³veis, geralmente de forma parcelada e
periÃ³dica.
Contrato de Empreitada: A contratada se obriga a entregar obra certa, podendo ser por preÃ§o
global ou unitÃ¡rio.
Contrato de ConcessÃ£o: TransferÃªncia da execuÃ§Ã£o de serviÃ§os ou obras pÃºblicas a
particulares, mediante remuneraÃ§Ã£o tarifÃ¡ria (Lei 8.987/1995).
PermissÃ£o e AutorizaÃ§Ã£o de ServiÃ§o PÃºblico: Outras formas de delegaÃ§Ã£o de
serviÃ§os pÃºblicos, com menos estabilidade jurÃdica que a concessÃ£o.

Detalhes Importantes

Contrato de Parceria PÃºblico-Privada (PPP): Contrato administrativo especial para
execuÃ§Ã£o de serviÃ§os pÃºblicos de maior vulto, regulamentados pela Lei 11.079/2004.
Exigem licitaÃ§Ã£o prÃ©via e tem duraÃ§Ã£o mÃnima de 5 anos e mÃ¡xima de 35 anos.
Contrato Administrativo EletrÃ´nico: Modalidade que tem ganhado destaque com a
digitalizaÃ§Ã£o dos processos, sem prejuÃzo das formalidades exigidas.

ObservaÃ§Ãµes e Pontos de AtenÃ§Ã£o
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Os contratos administrativos NÃƒO ensejam a aplicaÃ§Ã£o da teoria da imprevisÃ£o nos moldes
do direito privado, mas sim do reequilÃbrio econÃ´mico-financeiro como garantia do
contratado.
A Lei 14.133/2021 enfatiza a necessidade de transparÃªncia em todas as fases do contrato,
inclusive a divulgaÃ§Ã£o digital.
RescisÃ£o de contratos administrativos deve ser sempre motivada e precedida, como regra, de
processo administrativo com garantia de defesa.

JurisprudÃªncia

SÃºmula 473 do STF:
â€œA AdministraÃ§Ã£o pode anular seus prÃ³prios atos quando eivados de vÃcios que os
tornam ilegais, porque deles nÃ£o se originam direitos [â€¦]â€•.
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